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Execução. Arrematação em hasta pública. Veículo com débito de IPVA. Sub-rogação no preço 
pago. Ausência de ônus para o adquirente. 
O adquirente do veículo em hasta pública não responde por qualquer ônus, inclusive tributo em 
atraso, que recaia sobre o bem arrematado, o qual deve ser entregue, livre e desembaraçado de 
qualquer encargo tributário, já que as dívidas anteriores sub-rogam-se no preço, nos termos do art. 
130 do CTN, aplicado a bens móveis por analogia. Assim, a Fazenda Pública não tem direito 
líquido e certo à cassação da decisão que determinou a baixa das dívidas de IPVA que recaíam 
sobre o veículo arrematado, devendo exigir do antigo proprietário o pagamento do tributo. Sob esse 
fundamento, a SBDI-II, por unanimidade, conheceu do recurso ordinário e, no mérito, negou-lhe 
provimento, mantendo a decisão do Regional que julgara improcedente a pretensão mandamental. 
TST-RO-6626-42.2013.5.15.0000, SBDI-II, rel. Min. Douglas Alencar Rodrigues, 18.8.2015 
 

Remição da execução pelo devedor realizada antes da assinatura do auto de arrematação. 
Possibilidade. Interpretação conjunta dos arts.  651 e 694 do CPC.   
Consoante o art. 651 do CPC, interpretado conjuntamente com o art. 694 do mesmo diploma, o 
depósito, pelo próprio devedor, do valor integral da condenação antes da assinatura do auto de 
arrematação é válido e tem como consequência a extinção da execução, mostrando-se abusiva a 
retenção da penhora. Outrossim, ofende a garantia constitucional do devido processo legal a 
evocação dos arts. 787 a 790 do CPC, revogados pela Lei nº 11.382/2006, como óbice à remição da 
execução pelo devedor, pois tais preceitos disciplinavam a remição do bem por cônjuge, ascendente 
ou descendente do executado. Sob esses fundamentos, a SBDI-II, à unanimidade, conheceu do 
recurso ordinário e, no mérito, negou-lhe provimento. TST-RO-2003-75.2010.5.10.0000, SBDI-II, 
rel. Min. Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 10.11.2015 
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